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É POSSÍVEL AGRADAR A 
GREGOS E TROIANOS? 
ASPECTOS JURÍDICOS 

ACERCA DA EXTINÇÃO 
DO VOTO DE QUALIDADE 

NO ÂMBITO DO CARF
IT IS POSSIBLE TO PLEASE GREEKS AND TROJANS? 

LEGAL ASPECTS REGARDING THE EXTINCTION 
OF THE QUALITY VOTE UNDER THE CARF

Carlos César sousa Cintra1

luCas antunes santos2

RESUMO

Recente alteração legislativa reascendeu o debate em torno da adequada interpretação e aplicação do princí-
pio do in dubio pro reo no âmbito CARF. Dentre as várias inovações trazidas pela lei nº 13.988/2020, merece 
especial destaque àquela que insere o art. 19-E na lei nº 10.522/2002. A novel prescrição assevera que em 
caso de empate na sessão de julgamento, não se aplica o voto de qualidade, resolvendo-se de forma favorá-
vel ao contribuinte. A sistemática do voto duplo, nos moldes como era adotada, sempre gerou insatisfação 
por parte dos contribuintes, haja vista a competência do Fisco para presidir e desempatar julgamentos. Para 
tanto, com a alteração legislativa, caso o julgamento se mantenha empatado, não mais cabe ao representante 
do Fisco o voto decisivo. Diante deste contexto, para além da discussão sobre a manutenção ou extinção 
do voto, o presente trabalho tem por objetivo demonstrar a interpretação que melhor se adequa aos casos 
levados à julgamento no CARF, consentâneo com o art. 112, do CTN. Ao final, conclui-se que, a despeito das 
polêmicas suscitadas, não se deve garantir vantagem no julgamento para nenhum dos atores do processo 
administrativo tributário, mas, sim, empreender esforços no sentido de aplicar o art. 112, do CTN, da forma 
acertada, notadamente aos casos que envolvam infrações e penalidades e não em qualquer hipótese levada 

1 Doutorado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2005). Mestrado em Direito pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo (2000). Atualmente é professor associado da Universidade Federal do Ceará, e professor da Uni-
christus. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Tributário, atuando principalmente nos seguintes temas: 
tributos federais, direito tributário, tributos estaduais, princípios tributários e processo administrativo tributário. LATTES iD: 
http://lattes.cnpq.br/8000270645201933  

2 Mestrando em Direito pela Universidade Federal do Ceará (2020/2022). Especialista em Direito Público pela Faculdade Damá-
sio (2019). Especialista em Direito e Processo Tributário pela Universidade de Fortaleza (2017). Graduado em Direito pela 
Universidade de Fortaleza (2015). Membro do Grupo de Pesquisa em Tributação Ambiental da Universidade Federal do Ceará 
(2020 - atual). Membro do Grupo de Pesquisa em Administração Pública e Tributação no Brasil da Universidade de Fortaleza 
(2020 - atual). Advogado. Professor de Direito Tributário da Faculdade Luciano Feijão (2021 - atual). LATTES iD: http://lattes.
cnpq.br/4732525018459720. 
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à julgamento. Quanto à metodologia, utiliza-se de pesquisa do tipo bibliográfica por meio da análise de livros, 
artigos jurídicos, documentos internacionais e da legislação. A pesquisa é pura e de natureza qualitativa, com 
finalidade descritiva e exploratória.

Palavras-chave: direito tributário; CARF; voto de qualidade; in dubio pro reo.

ABSTRACT

A recent legislative amendment has revived the debate on the proper interpretation and application of the prin-
ciple of in dubio pro reo in the CARF framework. Among the various innovations brought by law no. 13,988/2020, 
it is worth mentioning the one that inserts art. 19-E in Law No. 10,522/2002. The prescription novel asserts that in 
case of a tie in the trial session, the quality vote does not apply, resolving itself in a favorable way to the taxpayer. 
The system of double voting, as it was adopted, always generated dissatisfaction on the part of taxpayers, given 
the competence of the Tax Office to preside and unpack judgments. To this end, with the legislative change, if the 
trial remains tied, it is no longer up to the representative of the Tax Office the decisive vote. In view of this context, 
in addition to the discussion on the maintenance or extinction of the vote, the present work aims to demonstrate 
the interpretation that best suits the cases brought to trial in carf, in ac line with art. 112, of the CTN. In the end, 
it is concluded that, despite the controversies raised, one should not guarantee an advantage in the judgment for 
any of the actors in the tax administrative process, but rather to make efforts to apply art. 112, ctn, in the right way, 
notably cases involving infractions and penalties and not in any case brought to trial. As for the methodology, it 
is used to research the bibliographic type through the analysis of books, legal articles, international documents 
and legislation. The research is pure and qualitative in nature, with descriptive and exploratory purpose.

Keywords: tax law; CARF; quality vote; in dubio pro reo.

1. INTRODUÇÃO 

Não são poucos os embates travados entre fisco e contribuintes, relativamente à exigência 
do pagamento de tributos e/ou multas decorrentes da lavratura de autos de infração. O simples 
exame quantitativo do número de processos administrativos tributários que são deflagrados 
nas esferas federal, estadual e municipal, revela que a despeito de haver alguns que se curvam 
às imposições fiscais (umas legítimas outras ilegítimas) ou então que permanecem inertes, é 
inquestionável a existência de um crescente contencioso administrativo tributário.

Segundo informações divulgadas pelo CARF (BRASIL, 2019), constam aproximados 
116.803 processos pendentes de julgamento no contencioso administrativo. Já de acordo 
com dados do Sistema de Acompanhamento do Processo Administrativo Tributário – SAPAT 
(BRASIL, 2019), foram registrados, no âmbito do Estado do Ceará, entre 2015 e 2019, a entrada 
de cerca 25.829 processos administrativo tributários no Contencioso – CONAT. 

Vê-se, portanto, que o estudo de questões que habitam o universo das discussões travadas 
naquele ambiente processual desperta grande interesse da comunidade jurídica. Assim, os 
que militam nessa seara a todo instante estão fixando os olhos nas eventuais consolidações 
de entendimentos (edição de súmulas administrativas, in exemplis), e modificações repenti-
nas de orientações dos órgãos de julgamento, assim como, de modo especial, nas alterações 
normativas provenientes de atos do Legislativo ou do Executivo, alterações estas timbradas 
pelos traços da generalidade e abstração.
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O evidente interesse referido alhures, recentemente, incrementou-se em face da edição, 
em 14/04/2020, da Lei federal nº 13.988, que entre outras disposições, alterou regra até então 
vigente no âmbito do processo tributário federal (Lei 10.522/02 e Decreto 70.235/72), segundo 
a qual havendo empate quando do julgamento colegiado de processos relativamente à exigên-
cia do crédito tributário, cabia ao Presidente do órgão (representante do Fisco federal) proferir 
voto de desempate. 

Sucede que aquela novel prescrição prestou-se a reascender debates acalorados que até 
então já haviam, inclusive, sido postos à apreciação do Poder Judiciário (BRASIL, 2005). Notada-
mente quanto à adequada interpretação e aplicação do aforisma in dubio pro reo, que segundo o 
vigente direito tributário pátrio encontra-se expressamente disposto no art. 112, da Lei nº 5.172/66 
(Código Tributário Nacional – CTN), naquelas hipóteses em que ocorriam empate quando da rea-
lização de votação de processos por órgãos colegiados de julgamento administrativo. 

O presente escrito destina-se a cotejar a solução anteriormente dada pelo direito positivo 
com a aduzida inovação legislativa, nos casos em que o empate comparece como resultado 
de votação referente a determinada acusação fiscal consubstanciada em auto(s) de infração. 
Essa análise, guiada por um olhar crítico, exporá inicialmente de que modos os extremos (fisco 
e contribuintes) entrevem o assunto, e em seguida apresentará caminho(s) para o enfrenta-
mento das situações que sobrevirão.

2. DO VOTO DE MINERVA AO VOTO DE QUALIDADE 

Tomando-se por base os escritos de Ésquilo (1991, p. 13), da mitologia grega extrai-se o 
famigerado voto de Minerva. A deusa da sabedoria, conhecida pelos romanos como Atena, 
teria presidido o primeiro julgamento de que se tem notícia. Os principais personagens desta 
narrativa são Orestes, Agamêmnon, Clitemnestra e seu amante, Egisto. Para vingar a morte de 
seu pai, Agamêmnon, Orestes torna-se carrasco de sua própria mãe e amante. Minerva, após 
a votação do júri terminar com um empate entre a condenação e absolvição do réu, teve de 
decidir o futuro de Orestes, através de seu voto. Esta, então, posicionou-se favoravelmente à 
inocência de Orestes, dando origem ao que se tem por in dubio pro reo. Neste sentido:

Serei a última a pronunciar o voto e o somarei aos favoráveis a Orestes. Nasci 
sem ter passado por ventre materno; meu ânimo sempre foi a favor dos 
homens, à exceção do casamento; apoio o pai. Logo, não tenho preocupação 
maior com uma esposa que matou o seu marido, o guardião do lar; para que 
Orestes vença, basta que os votos se dividam igualmente. (ÉSQUILO, 1991, 
p. 13) 

Na obra Athenian Constitution (ARISTÓTELES, 1952, p. 34), semelhantemente ao conto 
mitológico, Aristóteles apresenta a forma de julgamento adotada na Grécia Antiga. O areópago, 
conselho formado por aristocratas, após as manifestações das partes, realizava a votação 
depositando pedras em uma urna. A votação se dava da seguinte forma: cada aristocrata 
recebia uma pedra maciça e outra furada, sendo a primeira depositada na urna nos casos de 
entender pela inocência do acusado e a segunda no caso de entender procedente a acusação. 
Por último, após encerrar-se a votação, era feita a contagem dos votos e, havendo empate, o 
acusado era absolvido das acusações imputadas.
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Feitas estas considerações, ainda que se possa identificar no voto de desempate profe-
rido por Minerva as origens do voto de qualidade, que será objeto de nosso estudo, ambos os 
institutos apresentam consideráveis distinções. 

No voto de Minerva, aquele que preside a votação é chamado a se pronunciar apenas no 
caso de empate, proferindo voto único. Por sua vez, no voto de qualidade, o presidente da ses-
são vota em conjunto com os demais membros e, em caso de empate, é chamado novamente 
a se pronunciar, agora para desempatar o julgamento. Neste último caso, portanto, o voto de 
quem preside a sessão teria um peso dobrado, diferentemente do voto de Minerva, em que o 
presidente só se manifesta em uma única e decisiva oportunidade. 

Com efeito, não raro, encontra-se na jurisprudência decisões que tratam as duas espé-
cies de voto como sendo a mesma coisa. Ao apreciar o Mandado de Segurança nº 1001136-
39.2017.4.01.3400, datada de 23 de fevereiro de 2018, o juízo da 13ª Vara Federal do Distrito 
Federal afirmou que “o voto de qualidade, ou voto de Minerva é reservado para aquelas situações 
em que, não tendo votado o presidente do órgão, o resultado da votação esteja empatado.”. 

Observa-se que o julgador trata institutos diversos como se sinônimos fossem. Nesta 
ação, a segurança foi concedida no sentido de anular o voto de qualidade proferido em julga-
mento na CARF, negando a possibilidade de voto dúplice pelo presidente. 

Em outras palavras: a autoridade judicial pretendeu com esta decisão destacar a impos-
sibilidade do voto de qualidade nos julgamentos de processos administrativos fiscais, deven-
do-se, por seu turno, adotar o voto de minerva, em que cabe ao presidente desempatar através 
de seu único e decisivo voto. 

Noutro caso, identificamos posição diversa. A Juíza Federal Edna Márcia Silva Medeiros 
Ramos, ao julgar o Mandado de Segurança nº 1002068-27.2017.4.01.3400, considerou que “o 
voto de qualidade seria uma espécie de voto dúplice, que conferiria ao presidente o poder de, 
após votar e, restado empatado, votar novamente, promovendo o desempate.”. 

Vê, portanto, que nessa segunda situação concreta a magistrada defendeu a inadmissão 
do voto duplo por um dos membros, nos moldes como se praticava no CARF antes da entrada 
em vigor da Lei nº 13.988/2020. 

Fernando Scaff (2014, p. 22) chega a mencionar, ainda, um outro tipo de voto. Para esse 
autor, o voto de qualidade no CARF, em verdade, seria um voto duplo, em que o presidente da 
sessão se manifesta em duas oportunidades, ordinariamente e extraordinariamente, em caso 
de igualdade de votos. Neste sentido (FERREIRA, 2013, p. 56):

O Presidente vota duas vezes, a primeira como integrante da Turma, na con-
dição de Conselheiro regular, e na segunda vez na posição de Presidente da 
aludida Câmara. São manifestações de natureza distinta: a primeira na con-
dição de Conselheiro, em igualdade com os demais integrantes da Turma, 
e a segunda na condição de Presidente e representante da Instituição. São, 
realmente, dois votos e com motivações distintas, o primeiro voto ordinário, 
quando se acolhe a posição adotada pelo Relator, e o segundo voto mediador 
que deve conter a síntese das razões levantadas pelas correntes opostas que 
determinaram o empate do julgamento.

Em que pese seja possa extrair das lições trazidas à lume três tipos de votos (de Minerva, 
de qualidade e duplo), oportuno tempore será alvo de análise apenas o voto de qualidade que, 
com frequência, é também chamado de voto duplo, dada suas características, para tanto, 
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será tomado como marco, para fins de exame retrospectivo e prospectivo, a edição da Lei nº 
13.988/2020. 

3. IN DUBIO PRO REO, IN DUBIO CONTRA FISCUM 
OU IN DUBIO CONTRA SACRIFICIUM? 

Em um Estado de Direito, tem-se que qualquer sacrifício imposto aos governados deve 
guardar relação direta com as limitações aplicáveis aos direitos fundamentais, que numa apro-
ximação inicial podem ser compreendidos como sendo os direitos ínsitos à própria natureza 
humana3. Um dos principais traços postos à evidência pelo constitucionalismo moderno reside 
precisamente no reconhecimento dessa necessária adequação entre as prerrogativas estatais 
e os direitos públicos subjetivos das pessoas4. 

A tributação não foge àquela mencionada orientação, afinal, a exigência de tributos sem-
pre denotará restrição ao patrimônio do contribuinte, o que nos autoriza a identificar naquela 
atividade um típico caso de relativização do direito fundamental à propriedade (art.5º. inciso 
XXII, da CF/88), entre outros, que reclama estrita obediência ao disposto pela ordem jurídica 
(CARRAZA, 2010, p. 412).

Contudo, se por um lado os direitos fundamentais configuram limites intransponíveis à 
imposição tributária, a ansiada concretização das expectativas deles decorrentes autorizam a 
invasão do patrimônio dos particulares pelas pessoas políticas de direito público interno, com 
vistas obtenção dos recursos dirigidos a custear os dispêndios exigidos para o cumprimento 
das funções estatais.

Resumindo: segundo o direito brasileiro, toda restrição ditada aos particulares, seja ele 
contribuinte ou não, advém de norma expressa do ordenamento jurídico, não havendo espaço 
para deduções de preceitos tácitos, sob pena de atitude desse jaez traduzir-se em arbítrio, 
abuso ou confisco (SILVEIRA, 2014, p. 181).

Feitos aqueles abreviados esclarecimentos, desde logo cumpre sublinhar que a adoção de 
uma interpretação in dubio pro fisco não seria condizente com o ordenamento pátrio, por ine-
gável ausência de autorização expressa neste sentido, além do que o emprego de tal standard 
hermenêutico apriorístico caracterizaria nefasta restrição a direitos fundamentais, acarretando 
assim uma inaceitável violação do seu conteúdo essencial. 

Deste modo, segundo Paulo Caliendo Silveira (2014, p. 194), é preciso ter em mente que a 
imposição de sacrifício aos contribuintes, mediante o estabelecimento de obrigações tributá-

3 Lourival Vilanova, de há muito, apregoava que “é uma conquista do Estado de Direito, do Estado Constitucional em sentido 
estrito (Verfassungsstaat), a fixação dos direitos reputados fundamentais do indivíduo, e a enumeração das garantias para 
tornar efetivos tais direitos, quer em face dos particulares, quer em face do Estado mesmo”. Proteção jurisidicional dos direi-
tos numa sociedade em desenvolvimento, in Anais da IV Conferência Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, p. 139. 

4 Vale conferir a seguinte lição de Paulo Bonavides: “A premissa do Estado Moderno é a conversão do Estado Absoluto em 
Estado Constitucional; o poder já não é de pessoas, mas de leis. São as leis e não as personalidades, que governam o ordena-
mento social e político. A legalidade é a máxima de valor supremo e se traduz com toda energia do texto dos Códigos e das 
Constituições. [...]. Estado constitucional da separação de poderes (Estado Liberal), Estado Social [...], Estado constitucional 
de direitos fundamentais (Estado Social), [...] Estado constitucional da Democracia participativa (Estado Democrático Parti-
cipativo)”. Teoria do Estado, 3 ed., São Paulo, Malheiros, 1999, p. 28-29. 
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rias, deve observar os limites expressos fixados pelo ordenamento, ressalvadas as hipóteses 
excepcionais e de clareza indubitável. 

Com isso, defende-se, de antemão, que a interpretação acertada em matéria tributária é 
aquela que, em menor medida, sacrifique direitos. O próprio art. 108, §1º, do Código Tributá-
rio Nacional – CTN, traz a vedação à analogia gravosa ao contribuinte, ao prescrever que “o 
emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei”. 

Inobstante o artigo mencionado enuncie a vedação de analogia desfavorável ao particular 
com escora no princípio da legalidade, admite-se, também, a leitura do dispositivo a partir do 
princípio do in dubio contra sacrificium, como limite material ao surgimento de prescrições 
decorrentes de raciocínio analógico. 

Em virtude da adoção deste princípio interpretativo supracitado não se quer, contudo, 
minimizar a importância do in dubio pro reo ou in dubio pro contribuinte, muito pelo contrário. 
Pretende-se apenas fazer uma separação entre o campo de atuação de ambos os institutos. 

No que concerne à aplicação, no campo Direito Tributário, do princípio do in dubio pro reo 
(art. 112, do CTN), tem-se que no território tributário o seu âmbito de proteção é a propriedade 
(art. 5º, inciso XXII, da CF), enquanto no Direito Penal, pretende-se proteger a liberdade do acu-
sado (FAVINI, 2019, p. 41). Em ambos os casos, porém, há uma nota comum: havendo dúvida 
acerca da aplicabilidade da sanção, conclama-se a utilização do aduzido princípio, nomeada-
mente in dubio pro contribuinte, em material fiscal. 

O in dubio pro contribuinte agiria, portanto, no campo do direito tributário penal, à seme-
lhança da do in dubio pro reo no direito penal em sentido estrito, desde que atendidas as 
condições estipuladas pelo legislador. Então, dúvidas interpretativas em matérias atinentes 
à aplicação do direito sancionador (infrações e penalidades), se ocorridas nos domínios do 
tributário, seriam resolvidas à luz do in dubio pro contribuinte. 

De seu turno, questões envolvendo matérias que não digam respeito às infrações e san-
ções tributárias devem ser solucionadas pelo princípio do in dubio contra sacrificium. Quanto 
ao último, Paulo Caliendo Silveira (2014, p. 194) defende veementemente sua adoção. Nas 
palavras do autor: 

Havendo dúvida não devem ser criados sacrifícios injustificados e desneces-
sários ao patrimônio do contribuinte (in dubio contra sacrificium). Salvo em 
situações de clara excepcionalidade expressa é que devem se justificar novos 
encargos ao contribuinte, sob pena de ofensa direta ao núcleo de sua proteção 
em nome de um genérico direito da sociedade. 

Cumpre salientar que a adoção de um esquema interpretativo em detrimento de outro, 
levando-se em consideração as características da norma ou fato analisados, não pressupõe a 
anulação da interpretação colocada de lado, mas simplesmente reafirma sua singularidade e 
relevância para aquela situação específica.

Não menos importante, como adepta da adoção do princípio interpretativo do in dubio 
pro reo em matéria tributária, tem-se, por exemplo, Regina Helena Costa (2020, p. 165) que, ao 
tecer comentários acerca do art. 112 do CTN, afirma: 
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O dispositivo refere-se às normas de Direito Tributário penal, vale dizer, àquelas 
que disciplinam as infrações e sanções tributárias. E, assim, aplica-se o princí-
pio universal do direito penal, in dubio pro reo: em caso de dúvidas, interpreta-
-se a lei tributária de modo mais benéfico ao infrator, nas hipóteses apontadas.

Aliado ao in dubio pro reo ou pro contribuinte, na era moderna, tem-se a figura da proibição 
de sentença ilíquida ou non liquet, em que o julgador não pode abster-se de julgar a causa sob 
a alegação de obscuridade ou ineficiência da lei. O non liquet nem de longe se confunde com 
o in dubio pro reo, mas há uma inegável relação entre os institutos. 

Assim, não pode o juiz abster-se de decidir, ainda que haja dúvida fundada quanto a cul-
pabilidade do acusado. Neste caso, o julgador deve optar pela absolvição em detrimento da 
condenação.  

Ora, tendo em vista que entre o direito tributário consagrada o princípio da estrita legali-
dade, há a necessidade de uma tipificação rígida, notadamente quanto à matéria punitiva. Logo, 
pairando “qualquer dúvida sobre o perfeito enquadramento do fato à norma compromete aquele 
postulado básico que se aplica com a mesma força no campo do direito penal — in dubio pro 
reo” (CARVALHO, 2019, p. 58). Com isto, afirma-se que a dúvida afasta o agravo, materializando 
os princípios modernos de respeito ao ser humano (NOGUEIRA, 1995, p. 105). De igual forma, 
para Hugo de Brito Machado (2008, p. 262):  

[...] a tradição doutrinária se orienta no sentido da adoção do princípio in dubio 
pro reo em matéria de interpretação. O acolhimento do princípio segundo o 
qual as dúvidas na interpretação da norma penal devem ser resolvidas a favor 
do réu parece mais razoável e mais condizente com o princípio da presunção 
de inocência, albergado por nossa Constituição Federal. Para afastar a pre-
sunção de inocência é necessária a certeza quanto ao significado da norma, 
vale dizer, quanto a sua interpretação. Se há dúvida, deve ser considerado não 
configurado o tipo penal. 

Pois bem, a fim alcançar-se uma adequada interpretação é necessário que o intérprete 
se faça o seguinte questionamento: aquilo cujo sentido irá ser atribuído diz respeito a norma 
ou fato envolvendo algum tipo de agravo à ao particular? Se a resposta for positiva, adota-se 
o princípio do in dubio pro reo ou in dubio pro contribuinte. Doutra forma, não sendo caso de 
penalidade, adota-se o princípio que menos restrinja ou invada direitos do contribuinte, qual 
seja in dubio contra sacrificium. 

Por derradeiro, a doutrina costuma trazer a hipótese de uma intepretação eminentemente 
favorável ao fisco (in dubio pro fiscum). Entretanto, tal princípio interpretativo tem por objetivo 
primordial o combate ao comportamento fraudulento por parte do contribuinte. 

Noutro dizer: o in dubio pro fiscum serve para impedir que os contribuintes de má-fé, que 
agem sem infração à literalidade da lei, contornem o propósito original da norma. 

Essa interpretação surge como forma de superação do excessivo formalismo (POMPEO, 
2012, p. 77), que, por vezes, acaba prejudicando a atuação estatal e beneficiando o suposto 
infrator. Impedir a burla à tributação lícita por parte do Estado, através do in dubio pro fiscum, 
contribui para a identificação do tributo como financiador do Estado Democrático e Social de 
Direito, uma vez que a arrecadação é indispensável para a garantia dos direitos aos cidadãos. 
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4. BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DA ORIGEM 
E DESENVOLVIMENTO DO CARF NO BRASIL 

Antes de adentrar na temática do voto de qualidade, necessário tecer algumas conside-
rações sobre a origem do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF no Brasil. O 
Decreto nº 16.580, expedido em setembro 1924, instituiu um Conselho de Contribuintes em 
cada Estado da Federação e no Distrito Federal. 

Este órgão, que só passou a funcionar em setembro de 1925, era competente para o jul-
gamento de recursos referentes ao Imposto de Renda e contava com a participação de contri-
buintes do comércio, indústria, profissionais liberais e funcionários públicos. Ao todo, o órgão 
era composto por cinco membros, todos nomeados pelo Ministro da Fazenda em exercício. 

Constantes modificações foram feitas na legislação com o objetivo de aprimorar a forma 
de julgamento dos casos em matéria fiscal. O Decreto nº 5.157/27 estabeleceu o Conselho de 
Contribuintes para Impostos de Consumo, tendo sido posteriormente modificado pelo Decreto 
nº 20.350/31, mas mantendo fora de sua alçada as questões atinentes ao Imposto de Renda, 
regido pelo Decreto nº 16.580/24. 

Na sequência, o Decreto nº 24.036/34 extinguiu os Conselhos existentes, instituindo o 
Primeiro e Segundo Conselho de Contribuintes e o Conselho Superior de Tarifa. Mais à frente, 
a partir do Decreto nº 54.767/64, ficou estabelecido o Terceiro e Quarto Conselho de Con-
tribuintes. Esse período ficou marcado pela grande instabilidade, em que o governo militar 
reorganizou os conselhos, atribuindo ao Ministro da Fazenda a autoridade para designar os 
presidentes do conselho, o que levou à renúncia em massa dos representantes dos contribuin-
tes (MARTINS, 2010, p. 72). 

Outras legislações posteriores trataram sobre o tema, como a Lei nº 11.457/07, o Decreto 
nº 70.235/72 e a Medida Provisória nº 449/08. Esta última, por sua vez, convertida na Lei nº 
11.941/09 criou o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, resultado da unificação 
da estrutura administrativa do Primeiro, Segundo e Terceiro Conselho de Contribuintes em um 
único órgão, mantendo a mesma natureza e finalidade dos Conselhos. 

O CARF, órgão colegiado e de composição paritária (contam com representantes do fisco 
e dos contribuintes distribuídos igualmente), integra a estrutura do Ministério da Fazenda e tem 
por atribuição o julgamento de recursos de ofício e voluntário de decisão de primeira instân-
cia, bem como os recursos de natureza especial, que tratem sobre a aplicação da legislação 
referente a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. O colegiado 
é constituído por três Seções de julgamento e pela Câmara Superior de Recursos Fiscais. As 
seções são formadas por câmaras, que se dividem em turmas. 

Quanto à distribuição paritária dos representantes da Fazenda Nacional e dos contribuin-
tes, bem como a escolha do presidente do Conselho, Ana Luiza Martins (2010, p. 128), na obra 
lançada em comemoração aos 85 anos do CARF, assim assevera: 

O presidente do CARF é nomeado pelo Ministro da Fazenda. Os representantes 
da Fazenda são designados pelo ministro dentre três auditores fiscais indica-
dos pela Secretaria da Receita Federal. O mesmo ocorre com os representan-
tes dos contribuintes, designados dentre três profissionais indicados pelas 
confederações patronais e centrais sindicais. Os presidentes de seções são 



Carlos César Sousa Cintra   e Lucas Antunes Santos
R

EV
IS

TA
 M

ER
IT

U
M

 •
 v.

17
 •

 n
.3

 •
 p

. 3
00

-3
19

 •
 S

et
. -

 D
ez

. 2
02

2

308

nomeados pelo Ministro da Fazenda dentre os presidentes das câmaras que a 
compõem. Os presidentes das câmaras são escolhidos dentre os conselheiros 
representantes da Fazenda Nacional.

Digno de destaque é o fato do presidente da seção ser nomeado pelo Ministro da Fazenda 
dentre os presidentes das câmaras que a compõe, sendo aquelas presidências, em ambos os 
casos (seção e câmara), escolhidas dentre os conselheiros representantes da Fazenda Nacio-
nal. É o que preceitua o art. 12, do Regimento Interno do CARF (Portaria MF nº 343/2015). 

Por derradeiro, cumpre salientar que, conforme determina o art. 54, Anexo II, do Regimento 
Interno do CARF (Portaria MF nº 343/2015), cabe ao presidente, além do voto ordinário, o de 
qualidade, em caso de empate. Esse ponto, em especial, interessa ao propósito do presente 
trabalho, haja vista a recente extinção do voto de qualidade, impropriamente chamado de voto 
duplo, conforme se verá adiante. 

5. UMA ABORDAGEM TEÓRICA E QUANTITATIVA 
ACERCA DO VOTO DE QUALIDADE NO CARF 

Após as breves considerações acerca da estrutura do CARF, passa-se ao estudo do voto 
de qualidade no Colegiado. O Decreto nº 70.235/72 dispõe sobre o processo administrativo 
fiscal em âmbito Federal, e, em seu art. 25, §9º, define a forma de composição dos cargos 
de Presidente das Turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais, das câmaras, das suas 
turmas e das turmas especiais5. Conforme o mencionado decreto, o cargo de Presidente será 
ocupado por representantes do Fisco e o de Vice-Presidente por representantes dos contri-
buintes, cabendo ao primeiro o voto de desempate ou voto de qualidade. 

O Regimento Interno do CARF (Portaria MF nº 343/2015), por sua vez, dispõe que as tur-
mas só deliberarão quando presente a maioria de seus membros, e suas deliberações serão 
tomadas por maioria simples, cabendo ao presidente, além do voto ordinário, o de qualidade. 
Em outros termos, antes da extinção do voto de qualidade, operada pela Lei 13.988/20, a 
incumbência de desempatar as sessões de julgamento sempre recaía sobre o representante 
da Fazenda Nacional, conforme art. 14, do regimento interno. 

A sistemática apontada, além de evidenciar uma possível violação à garantia constitucio-
nal da imparcialidade, desagradou, durante muito tempo, os representantes dos contribuintes, 
que tinham a derrota como certa nos casos de empate, mormente em situações cujos valores 
envolvidos fossem expressivos. 

Um estudo realizado pelo Núcleo de Tributação do Insper (2020) constatou, a partir do 
levantamento de dados do período de 2017 a 2020, que a maioria dos processos decididos 
pelo voto de qualidade são, de fato, aqueles que envolvem as maiores quantias. Consoante o 
Insper, o valor médio do processo definido por voto de qualidade é R$ 52,19 milhões, enquanto 
os casos resolvidos por maioria de votos ou por unanimidade têm valor médio de R$ 14,2 
milhões, o que representa uma diferença de 3,6 vezes. 

5 O assunto é disciplinado pelo Regimento Interno do CARF (Portaria MF nº 343/2015), Anexo II, nos artigos 11 a 16. 



É possível agradar a gregos e troianos? Aspectos jurídicos acerca da extinção do voto de qualidade no âmbito do CARF

R
EV

IS
TA

 M
ER

IT
U

M
 •

 v.
17

 •
 n

.3
 •

 p
. 3

00
-3

19
 •

 S
et

. -
 D

ez
. 2

02
2

309

Conforme os dados apresentados pelo Insper, se analisados os meses de janeiro e feve-
reiro do corrente ano, é possível verificar a tendência para uma a utilização do voto de qualidade 
nos casos de maior monta. Neste período, os julgamentos em que foram utilizados o voto de 
qualidade representaram um crédito tributário de R$ 26,8 bilhões, o que corresponde a 271 
processos. Dentre os julgamentos supramencionados, apenas 8,9% favoreceram aos contri-
buintes e 21,1% favoreceram o Fisco. 

Fonte: Insper, 2020.

Além disso, segundo o levantamento feito, quando a decisão fica à cargo do presidente, 
por meio do voto de qualidade, 20% destas decisões são favoráveis ao contribuinte contra 42% 
favoráveis ao Fisco. 

Não obstante, Luís Roberto Barroso considera a atribuição de dois votos ao presidente do 
colegiado uma violação à imparcialidade, corolário do modelo constitucional. Destaca o fato 
deste mecanismo maximizar os riscos de parcialidade por parte do julgador. Neste sentido 
(BARROSO, 2009, p. 31): 

Atribuir dois votos a um mesmo indivíduo no âmbito de um órgão judicante 
colegiado viola a garantia constitucional da imparcialidade, corolário do devido 
processo legal porque (i) confere influência dupla a uma pessoa na decisão, 
maximizando o risco de parcialidades, em vez de minimizá-lo; e (ii) o segundo 
voto será necessariamente igual ao primeiro e não resultado de uma nova 
apreciação, livre e autônoma, dos elementos apresentados pelos interessados 
nos autos. 

Evidentemente, não se pode afirmar que os julgadores e, principalmente o Presidente, 
que é quem detém o voto decisivo, agirão sempre de forma a beneficiar um dos lados em 
detrimento da imparcialidade. Contrario sensu, de nada adiantaria o processo administrativo 
tributário, uma vez que o Fisco, in abstracto, sempre tem quantitativamente a maioria dos votos. 
Não obstante o que acabamos de acertar, alguns dados oficiais merecem ser destacados. 

Um relatório emitido pelo próprio CARF, em que são analisados os julgamentos proferidos 
entre janeiro e agosto de 2016, aponta que de um total de 5.996 decisões, 417 delas foram 
decididas pelo voto de qualidade. O que chama a atenção, no entanto, é o fato de 280 desses 
casos terem sido julgados favoráveis à Fazenda Pública, o que representa pouco mais de 67%. 
Em contrapartida, as decisões favoráveis aos contribuintes alcançaram apenas 33% desse 
total. É o que se extrai da tabela abaixo: 
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Fonte: CARF, 2017. 

No mesmo sentido apontou o levantamento editado em junho de 2017, que levou em 
consideração todo o período do ano imediatamente anterior. Na avaliação do período com-
preendido entre janeiro e dezembro de 2016, foram proferidas 570 decisões com base no voto 
de qualidade. Deste total, 396 foram favoráveis ao Fisco, o que representa 69%. 

Fonte: CARF, 2017.

O CARF divulgou, ainda, em 2019, infográfico com os percentuais de julgamento por voto 
de qualidade em confronto com os deliberados por maioria e unanimidade. O levantamento 
divulgado, que leva em consideração dados coletados entre 2017 e 2019, informa que 93% das 
decisões do CARF (45.479) são tomadas por unanimidade ou maioria dos votos e que apenas 
7% destas decisões foram tomadas por meio de voto de qualidade. 

É certo que nos infográficos em questão, além de não haver um levantamento sobre os 
valores evolvidos em cada julgamento que reclamou o voto de qualidade, também neles não 
há informações acercados de quais temas ensejaram a prolação de decisões empatadas pelos 
diversos órgãos do CARF. 

Do mesmo modo, não se alude, de modo expresso, ao que se considera como “decisão 
favorável” ou “decisão desfavorável”. E tampouco explicitou-se de que forma foram levadas 
em conta eventuais julgados parcialmente favoráveis aos contribuintes. 

Com efeito, ainda que os percentuais indiquem uma baixa expressividade na utilização 
do voto de qualidade, não raro, sabe-se que muitas das questões decididas por esta técnica 
são as de maior embate entre Fisco e contribuinte. Além do que, uma maior discussão pode 
evidenciar processos evolvendo vultosas quantias.
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Semelhantemente aos Relatórios supracitados, o infográfico indica que das 2.969 deci-
sões, em que se utilizou o voto de qualidade como critério de desempate, 2.269 decisões 
foram favoráveis ao Fisco, o que representa cerca de 76%, contra aproximados 24% dos votos 
de qualidade a favor do contribuinte (700 decisões). 

Fonte: CARF, 2019.

O jornal Valor Econômico (2016) apresentou alguns dados relacionados ao voto de quali-
dade no CARF. Segundo a matéria publicada, dos processos julgados entre janeiro e maio de 
2017, 95% dos casos submetidos ao voto de qualidade foram decididos de modo desfavorável 
aos contribuintes, isto é, dos 110 acórdãos publicados, apenas seis foram desempatados de 
forma contrária aos interesses do fisco nacional. (JUSTIÇA...2016).

Diante de tudo que foi apresentado, salta aos olhos a importância de uma análise mais 
acurada da adoção do voto de qualidade no Brasil, em especial no âmbito do CARF. A luta 
dos contribuintes pela verdadeira paridade, leia-se a possibilidade de ter como Presidente da 
sessão um de seus representantes, parece não ter sido possível, pelo menos até o momento. 

Contudo, recente alteração legislativa foi festejada pelos cidadãos contribuintes: o fim do 
voto de qualidade no Colegiado. Esta modificação parece ter agradado tanto os advogados 
como os contribuintes, mas, como não poderia ser diferente, desagradou os representantes 
do Fisco. 

6. A LUTA (VITORIOSA) PELA EXTINÇÃO 
DO VOTO DE QUALIDADE NO CARF 

Não é de hoje que a sistemática do voto de qualidade alimenta animosidade entre Fisco 
e contribuinte. Várias foram as tentativas, até então infrutíferas, de retirar da legislação pátria 
o voto duplo, como alguns preferem cognominar. 
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A exemplo disso, a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, em 2017, ajuizou Ação Direta 
de Inconstitucionalidade – ADI, visando a declaração de inconstitucionalidade da expressão 
“que, em caso de empate, terão voto de qualidade”, contida no art. 25, §9º, do Decreto nº 
70.235/72, com redação conferida pela Lei nº 11.941/2009. Nos pedidos, a OAB requereu a 
aplicação do art. 112 do CTN em caso de dúvida acerca da solução a ser proferida ao caso 
concreto, devendo prevalecer, nestas hipóteses, a interpretação mais favorável ao contribuinte.

Dentre outros argumentos, a OAB destacou a violação aos princípios da isonomia, razoa-
bilidade e proporcionalidade, na medida em que o presidente do CARF (sempre representante 
da Fazenda Nacional) teria a competência para votar em duas ocasiões. Argumentou, ainda, 
que a duplicidade do voto pelo presidente do Colegiado enfraqueceria a missão da instituição, 
qual seja, a imparcialidade na votação dos litígios administrativos fiscais.

De igual modo, o Projeto de Lei nº 6.064/16 (BRASIL, 2016), de autoria do então Deputado 
Federal Carlos Bezerra, propunha a extinção do voto de qualidade do presidente do CARF, afim 
de fazer “prevalecer a interpretação mais favorável ao contribuinte em caso de empate, com a 
possibilidade da Procuradoria da Fazenda Nacional ingressar com ação judicial”. Note-se que, 
além de propor a extinção do voto duplo, o PL sugeriu a possibilidade de recurso à via judicial 
pela Procuradoria da Fazenda Nacional – PFN, nos casos em que o contribuinte obtivesse 
decisão administrativa que lhe fosse favorável. 

Em suma, de ambos os casos apresentados extrai-se um objetivo em comum: o fim do 
voto de qualidade no CARF. 

Entretanto, os argumentos contrários à permanência desta modalidade de votação e 
desempate parecem ter ganhado relevo nos últimos anos. Não por foi por acaso que a Medida 
Provisória 899/19, posteriormente convertida em Lei, apelidada como “MP do contribuinte 
Legal”, teve sua votação apressada, antes que perdesse a validade. Fato é que a MP foi con-
vertida na Lei 13.988/20, atraindo os holofotes para o teor do seu art. 28 (BRASIL, 2020). 

O predito dispositivo (art. 28), tão comentado e festejado por parte da doutrina, além de 
dividir opiniões entre os estudiosos do direito tributário, intensificou o debate. O caput do men-
cionado artigo dispôs que “em caso de empate no julgamento do processo administrativo de 
determinação e exigência do crédito tributário, não se aplica o voto de qualidade a que se refere 
o § 9º do art. 25 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, resolvendo-se favoravelmente 
ao contribuinte.” (BRASIL, 2020). 

De seu turno, aquela expressa inovação legislativa não foi absorvida pela comunidade 
jurídica de forma pacífica, como já era de se esperar. Tão logo deu-se a publicação da mencio-
nada Lei nº 13.988/20, inúmeras críticas foram dirigidas àquele comando normativo dispositivo, 
algumas pertinentes, outras nem tanto (BRASIL, 2020). 

Certo é que houve um nítido acirramento de ânimos, ensejando assim uma maior pola-
rização quanto ao tema. De um lado, a Fazenda Pública vê escapar de suas mãos o voto de 
qualidade, que lhe garantia certa prevalência quanto aos resultados das votações. De outra 
parte, os advogados e contribuintes veem, com animação, a entrada em vigor da indigitada 
lei, porquanto esperam eles que doravante possa ser efetivamente aplicado o disposto no art. 
112, do CTN (in dubio pro reo). 
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O antagonismo a que acabamos e referir afigura-se inevitável, afinal o Fisco sempre busca 
oportunidade(s) para arrecadar mais tributos, enquanto os contribuintes desejam ser menos 
onerados pela tributação, e como se sabe, até nesse contexto é válida a máxima segundo a 
qual “não se pode agradar a gregos e troianos”. 

7. MOVIMENTO CONTRÁRIO À EXTINÇÃO DO VOTO 
DE QUALIDADE NO CARF E O ARGUMENTO DA 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 28, DA LEI 13.988/2020

Quase que concomitantemente à entrada em vigor do dispositivo que pôs fim ao voto de 
qualidade, defensores de sua permanência articulam-se para derrubar a referida previsão. Um 
movimento pendular toma conta do cenário jurídico, ora prestigiando a Fazenda Pública em detri-
mento do contribuinte, ora prestigiando o contribuinte em detrimento da Fazenda Pública. E a 
impressão que se tem é de que, a qualquer momento, o pêndulo poderá voltar ao posto anterior. 

No dia 28 de abril deste ano, foi distribuída a ADI nº 6.399, de autoria do Procurador-Geral 
da República, contra a norma que fulminou o voto de qualidade no CARF. Defende o Ministério 
Público Federal - MPF a inconstitucionalidade formal, por vício no processo legislativo, em 
decorrência da inserção, em lei de conversão de medida provisória, de matéria de iniciativa 
reservada e sem pertinência temática com o texto originário, por meio de emenda parlamentar, 
o que se convencionou chamar de “contrabando legislativo”. 

Sustentou o MPF que a MP 899/2020, em sua origem, tratava das oportunidades em que 
o Fisco poderia negociar extrajudicialmente com seus devedores, com a finalidade de encerrar 
processos ou evitar o ajuizamento de ações relativamente a créditos públicos já existentes. 
Ocorre que, conforme alegado pelo MPF, durante o processo legislativo de conversão da MP 
na Lei 13.988/2020, restou inserida matéria estranha ao texto original da proposição (BRASIL, 
2020). O art. 28 da Lei em comento, inseriu o art. 19-E na Lei 10.522/2002, no intuito de extinguir 
o voto de qualidade no CARF (BRASIL, 2002). 

Defende, portanto, que o art. 28 da Lei 13.988/2020 traz temática nova e estranha ao que 
se propôs a MP 899/2019, inexistindo qualquer pertinência temática entre o texto original e a 
norma acrescida por meio de emenda parlamentar. Por este motivo, defende a inconstitucio-
nalidade formal da inclusão, por emenda parlamentar, do art. 19-E na Lei 10.522/2002, a partir 
da edição do art. 28 da Lei 13.988 (BRASIL, 2020). 

Na mesma linha, o Partido Socialista Brasileiro – PSB ajuizou outra ADI questionando a 
pertinência deste mesmo dispositivo, requerendo, ao final, a declaração de inconstitucionali-
dade do artigo 28 da Lei 13.988/2020. Destacou a possível perda de arrecadação aos cofres 
públicos, de cerca de 60 bilhões de reais por ano, baseado em estudos apresentados pelo 
Sindifisco ao MPF6, e a inconstitucionalidade formal do dispositivo impugnado, sob o argu-
mento de que se estaria afrontando o art. 146, inciso III, da Constituição Federal, que prevê o 
disciplinamento da matéria por meio de lei complementar. 

6 Representação apresentada pelo Sindifisco ao Procurador-Geral da República em 22/04/2020.  
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Para o PSB o fim do voto de qualidade esvazia o conteúdo do art. 1º, da Constituição, 
notadamente quanto à soberania. Explica que, com o fim do voto, caberia agora ao contribuinte 
decidir sobre a exigência de seus tributos, e não mais ao Estado. 

Na esteira de defesa do voto de qualidade, o Instituto de Defesa em Processo Administra-
tivo – Indepad protocolou Ação Civil Pública, número 1023961-69.2020.4.01.3400, solicitando, 
com urgência, a suspensão da eficácia do art. 28 da Lei 13.988/2020, devido ao “catastrófico 
cenário econômico que tem o condão de causar”. 

Para o Indepad a manutenção do voto de qualidade não traria qualquer violação ao art. 
112 do CTN, muito pelo contrário. A norma, segundo sustentou, protege o contribuinte em 
caso de dúvida relacionada à penalidade e o CARF não julga apenas aplicação de penalidade. 

Apresentadas as razões da possível inconstitucionalidade da norma, necessário trazer à 
baila argumentos favoráveis à sua constitucionalidade. Neste sentido é o posicionamento de 
Hugo de Brito Machado Segundo (2020). Em defesa da constitucionalidade material do art. 
28 da Lei 13.988/2020, argumenta que a Lei trata de institutos relacionados à transação, que 
nada mais é do que uma forma de extinção do crédito tributário ou de resolução de litígios. 

Noutro dizer, para Hugo de Brito Machado Segundo, o dispositivo atacado encontra-se 
em plena sintonia com a finalidade do próprio CARF, qual seja encerrar litígios a partir de suas 
decisões. Segundo aquele autor, portanto, “nada mais razoável, nesse âmbito, que tratar na lei 
oriunda da MP também da regra que dispõe a respeito dos efeitos do empate no processo de 
controle da legalidade do crédito, que também é forma de resolução de litígios e extinção do 
crédito tributário” (MACHADO SEGUNDO, 2020). 

De nossa parte, parece-nos que a interpretação mais ajustada é no rumo proposto por 
aquele jurista cearense, tendo em vista o enfrentamento da litigiosidade tributária e a dimi-
nuição da carga de processos levados ao Judiciário, haja vista o fim da discussão ainda na 
instância administrativa, em prol do contribuinte.

Outrossim, caso houvesse qualquer indício de ilegalidade na norma, caberia ao Presidente 
da República, como chefe do executivo, impedir a sua continuidade através do veto. Dentre 
as atribuições do Presidente da República consta a competência para sancionar ou vetar leis, 
conforme preceitua o art. 84, incisos IV e V, da Constituição da República. No entanto, a Lei foi 
apreciada e sancionada pelo Presidente que, por sinal, integra o Executivo, do qual faz parte 
o CARF. 

Com efeito, no que depender da mobilização das instituições contrárias ao fim do voto de 
qualidade, o pêndulo tem grandes chances de voltar a favorecer o Fisco. Se assim acontecer, 
e voltar a ser utilizado nos moldes como era anteriormente, o pequeno passo em direção à 
proteção do contribuinte pelo princípio do in dubio contra sacrificim, será rapidamente substi-
tuído pelo retrocesso. 
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8. UM MEIO TERMO: IN DUBIO PRO CONTRIBUINTE 
EM MATÉRIA DE INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Conquanto existam severas críticas ao voto de qualidade no CARF, como visto, não se 
pretende com este trabalho defender sua completa extinção. O que não pode acontecer é 
permanecer da forma como estava, sob pena de favorecimento do Fisco e desvirtuamento da 
imparcialidade, princípio indispensável em qualquer julgamento. 

É necessário, para tanto, que haja previsibilidade e segurança jurídica, e, utilizando-se 
da alegoria do pêndulo, não é razoável que num primeiro momento se conceda tamanha res-
ponsabilidade e poder à Fazenda, através do voto de qualidade, e em outro o pêndulo se volte 
totalmente para o Contribuinte, a partir da extinção do voto. 

Com o advento do art. 28, da Lei 13.988/2020, percebe-se que o pêndulo passou muito 
para o outro lado, saindo do Fisco e migrando para o Contribuinte. As inúmeras ações judiciais 
contra o dispositivo da Lei demonstram essa insatisfação. Decerto, se tivesse sido possível 
alcançar um meio termo, justamente para evitar a extinção do voto de qualidade, a animosidade 
entre os atores do CARF não seria tamanha (BRASIL, 2020). 

Neste sentido, acredita-se que poderia pensar-se meios outros para assegurar a correta 
aplicação de norma já prevista no CTN (art. 112), evitando posições apriorísticas. Permitir 
que representantes dos contribuintes ocupassem a presidência, em igual número, dos órgãos 
colegiados de julgamento integrantes da estrutura responsável pela decisão nos processos 
administrativos, seria uma alternativa. Com isso, pelo menos o desempate não estaria sempre 
nas mãos dos representantes do Fisco ou do contribuinte.

De turno, havendo empate na votação, torna-se imprescindível esclarecer que a aplicação 
do art. 112, do CTN, dar-se-ia somente quanto ao assunto “infrações e penalidades”, e não em 
qualquer hipótese levada à julgamento (ocorrência do fato jurídico tributário, ad exemplum). 

Para exemplificar, suponha-se, então, que um caso seja levado a julgamento no CARF, 
havendo empate ao final da votação, a parte do processo que trata sobre penalidades impostas 
ao contribuinte não seria suscetível de decisão pelo voto de qualidade. Somente se submeteria 
ao voto de qualidade, portanto, questões outras, que não versassem sobre infrações. 

Em suma, pairando qualquer dúvida quanto à solução da controvérsia, ocorreria um des-
membramento do julgamento. A parte referente a multa, por exemplo, seria decidia levando-se 
em conta o princípio do in dubio pro contribuinte, tal como manda o ordenamento pátrio, sem 
a necessidade de manifestação do presidente através do voto de qualidade. Nestes casos, o 
julgamento a favor do contribuinte ocorreria automaticamente. 

Corroborando com este entendimento, decisão do Superior Tribunal de Justiça – STJ, no 
REsp. 494.080/RJ, asseverou que, em matéria de infração, deve-se adotar, em caso de dúvida, 
a interpretação mais favorável ao contribuinte (in dubio pro contribuinte).

Este é também o entendimento encampado por Luciano Amaro (2006, p. 222). Para o 
autor, o art. 112, do CTN só seria aplicável às hipóteses de infrações cometidas contra a lei 
tributária, conclamando, por conseguinte, a aplicação do in dubio pro contribuinte, como se lê: 



Carlos César Sousa Cintra   e Lucas Antunes Santos
R

EV
IS

TA
 M

ER
IT

U
M

 •
 v.

17
 •

 n
.3

 •
 p

. 3
00

-3
19

 •
 S

et
. -

 D
ez

. 2
02

2

316

Deve-se atentar para o fato de que a interpretação benigna (art. 112), a exemplo 
da retroatividade benigna (art. 106, inc. II), é aplicável em matéria de infrações 
e penalidades. Já no campo da definição do tributo (em que não cabe falar em 
retroatividade benigna), deve-se caminhar, em regra, para uma interpretação 
mais estrita. É por isso que, na identificação do fato gerador do tributo, não 
deve o intérprete socorrer-se da equidade para o efeito de dispensar tributo 
(art. 108), nem se valer da analogia para o fim de exigir tributo.

Diante deste cenário, percebe-se que a aparente inversão do voto de qualidade, sem dúvida, 
não soluciona os problemas existentes no CARF, mas suscita a necessidade de se rediscutir a 
forma de composição do órgão, notadamente quanto à presidência, e a correta interpretação 
e aplicação do art. 112, do CTN. O que não se concebe, entretanto, é a possibilidade do CARF 
se negar a cumprir o dispositivo legal que garante a resolução da questão favoravelmente ao 
contribuinte sem que haja manifestação da Suprema Corte neste sentido. 

Fato é que o embate travado entre Fisco e contribuinte em torno da manutenção ou extin-
ção do voto de qualidade está longe do fim, mas já se é possível afirmar que, a despeito das 
críticas, a inovação trazida pelo art. 19-E, da Lei nº 10.522/02, representa uma verdadeira 
conquista para os contribuintes (BRASIL, 2002). 

9. CONCLUSÃO 

Por muito tempo, a regra que garantia ao presidente da sessão no CARF, necessariamente 
representante do Fisco, o voto decisivo em casos de empate se manteve inalterada. Esta regra 
de julgamento, incluída no Dec. nº 70.235/72 pela Lei nº 11.941/09 foi, para tanto, bruscamente 
alterada pela Lei 13.988/20, que aboliu o voto de qualidade no processo administrativo fiscal. 

Esta mudança legislativa representou a luta dos contribuintes por uma verdadeira paridade 
no CARF. Vale dizer que, como muito se discute, o voto de qualidade nos moldes como era ado-
tado conferia ao presidente da sessão, em caso de empate, o poder de decidir o processo. Note-
-se que o presidente proferia seu voto em duas oportunidades, primeiro na votação ordinária, em 
conjunto com os demais, e segundo para desempatar o julgamento. Essa sistemática do “peso 
duplo” franqueada ao representante do Fisco sempre suscitou debates acalorados na doutrina 
e jurisprudência, sob o argumento de malferimento à regra da igualdade entre os julgadores. 

A partir dos dados levantados no presente trabalho constatou-se, também, que os repre-
sentantes do Fisco, enquanto presidente da sessão, inclinavam-se a decidir favoravelmente à 
Fazenda quando chamados a proferir voto de qualidade. Segundo informações divulgadas pelo 
próprio CARF, 76% das decisões proferidas por voto de qualidade, entre 2017 e 2019, foram 
favoráveis ao Fisco. 

Nesta senda, e a despeito das críticas direcionadas à Lei nº 13.988/20, como a alegação 
de sua inconstitucionalidade formal, torna-se forçoso enfrentar o tema do voto de qualidade e 
as implicações interpretativas relacionadas ao in dubio pro reo em matéria tributária. Quanto 
ao primeiro, não resta dúvida que a inovação legislativa representou uma vitória para os contri-
buintes, no sentido de evitar o voto duplo do presidente da sessão no CARF. Quanto ao segundo, 
por sua vez, defende-se que, havendo empate na votação, torna-se cogente esclarecer que a 
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aplicação do art. 112, do CTN, dar-se-ia somente quanto ao assunto “infrações e penalidades”, 
e não em qualquer hipótese levada à julgamento (BRASIL, 2020). 

Ademais, advoga-se a tese de que poderia se pensar em meios alternativos para assegurar 
a correta aplicação do art. 112, do CTN. Dentre eles, cogita-se a possibilidade de permitir que 
representantes dos contribuintes também ocupem a presidência da sessão, a fim de garantir 
que nos casos cuja votação revele empate eventual representante do contribuinte também 
possa decidir a questão. 

Diante deste cenário, percebe-se que a aparente inversão do voto de qualidade, sem dúvida, 
não soluciona os problemas existentes no CARF, mas suscita a necessidade de se rediscutir a 
forma de composição do órgão, notadamente quanto à presidência, e a correta interpretação 
e aplicação do in dubio pro reo (art. 112, CTN).

Com efeito, o antagonismo a que se faz referência no trabalho afigura-se inevitável, afinal 
o Fisco sempre busca oportunidade(s) para arrecadar mais tributos, enquanto os contribuintes 
desejam ser menos onerados pela tributação, e como se sabe, até nesse contexto é válida a 
máxima segundo a qual “não se pode agradar a gregos e troianos”. Resta, agora, aguardar um 
posicionamento do STF quanto às ações propostas. 
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